
INDICAÇÃO Nº 
4246
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador o encaminhamento de projeto de lei a esta Casa que assegure às Praças PM que se encontravam no serviço ativo, integrando os diversos quadros e especialidades e que passaram para a inatividade até 24 de Outubro de 1985, o apostilamento ao posto de 2º Tenente PM. 

JUSTIFICATIVA

A presente Indicação tem por escopo reparar uma injustiça ocorrida por ocasião da unificação da Força Pública com a Guarda Civil do Estado de São Paulo, em 9 de abril de 1970.

Quando da mencionada unificação, houve distorções no que concerne ao apostilamento e promoção dos integrantes daquelas corporações. Muitos Praças da Polícia Militar recém criada foram preteridos e não puderam fazer jus a esses benefícios.

A matéria já foi objeto de discussão na Assembléia Legislativa em duas oportunidades. Na primeira através do Projeto de lei nº 525, de 1994 e na segunda através do PL nº 321, de 1995. O primeiro projeto foi aprovado com alterações que alargaram o contingente de beneficiados, ensejando veto do então Governador. O segundo também seguiu o mesmo caminho, entretanto, o veto foi derrubado por esta Casa de leis. Com isso, foi promulgada a Lei nº 10.430/99.

Ocorre que a referida lei foi declarada inconstitucional pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, na ADI 2.170-SP, da relatoria do Min. Sepúlveda Pertence, cujo Acórdão transitou em julgado em 16/09/2005.

Cumpre ressaltar que a primeira norma promulgada e em vigência, após anos de reivindicações com esse propósito, foi a Lei nº 4.794, de 24/10/1985, que garantiu a promoção às Praças da Polícia Militar do serviço ativo que integravam o efetivo da Corporação em 09/04/1970.

Posteriormente, foi promulgada a Lei nº 11.002, de 21/12/2001, que assegurou às Praças PM, que se encontravam no serviço ativo em 9 de abril de 1970, integrando seus diversos quadros e especialidades, que foram promovidas à graduação de 3º Sargento PM no serviço ativo, mediante aprovação em curso de formação ou concurso, e que tinham passado à inatividade até 24 de outubro de 1985, o apostilamento de seus títulos no posto de 2º Tenente PM.

Em que pese a existência dessas duas normas, remanesce ainda um contingente de aproximadamente 600 (seiscentos) Praças PM que não obtiveram a promoção e o apostilamento ao posto de 2º Tenente PM, que já se encontravam na inatividade em 24/10/1985.

Portanto, faz-se necessário o encaminhamento de projeto de lei a esta Casa que contemple a situação preconizada, uma vez que a iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo.  

Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez - PSDB
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